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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 

C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 22-11-2008
N.Refª n.º 67/apd/08

Assunto: Represálias contra Francisco Xavier Polo Colemenar (VII)

Mais de um ano após a sua detenção, ainda não foi possível estabilizar o tratamento adequado à doença do preso preventivo espanhol. Por carta fez-nos chegar a informação de não ter ainda sido possível aos serviços prisionais atenderem à medicação prescrita pelo médico assistente – trata-se de um problema de substituir a prescrição por outra que se imagina possa ser equivalente, pelo que já se vai na quarta tentativa, insistindo o preso em que lhe seja fornecida a prescrição do médico que o assistiu e não outra qualquer. Para resolver o problema um médico de serviço, ou alguém passando-se por médico, terá procurado intimidar o preso, com vozes altas e ameaças de que não será possível fazer de outro modo. Entretanto, faz parte das recomendações médicas exercício físico e dieta que, segundo o detido, não têm possibilidades de cumprir pelo facto de estar disso impedido pela circunstância de estar preso e não lhe serem propiciadas condições para tal. 


Francisco pediu para comunicar telefonicamente com a ACED. Tal contacto não foi autorizado. Soubemos agora de ter sido informado pela educadora a esse respeito que faria parte do regulamento o impedimento dessa autorização (curiosa afirmação, cujo sentido e realidade teríamos curiosidade em conhecer com o pormenor possível, dado ter a ver com a nossa organização: por isso pedimos a quem possa ter condições para tal que nos informe se há ou não alguma base de verdade nesta alegação. Imaginamos que nenhum regulamento tem uma lista negra de entidades a quem os presos não possa dirigir-se. Mas nunca se sabe. Haverá alguma condição especial de avaliação de candidatos a comunicações com os prisioneiros que seja impeditiva de eles se nos dirigirem?). Explicou ainda a educadora que o regulamento nem sempre é aplicado, mas neste caso – no caso do pedido de contacto com a ACED – sim, o regulamento estava para ser cumprido. Neste aspecto parece-nos que a educadora falou verdade: os regulamentos nas prisões servem, ao que tudo indica, para serem usados parcimoniosamente em função dos desejos que quem nelas possa mandar arbitrária e impunemente. 
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